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EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO

AQUISIÇÃO DE BENS (AB)
(NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - LEI 14.133/2021)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90020/2025 Processo SEI: 0010322-
97.2024.5.10.8000

Data de 
Abertura: 30/06/2025

Horário: 14:00 Local: Portal de Compras do Governo 
Federal - https://www.gov.br/compras/pt-
br

QUADRO RESUMO
Objeto
Contratação de empresa especializada no fornecimento de mobiliário modular e 
flexível.
Valor Estimado/Máximo
R$ 243.852,09

Critério de Julgamento Sistema de 
Registro de 
Preços (SRP)?

Amostras? Vistoria Prévia?

MENOR PREÇO POR 
GRUPO DE ITENS

NÃO SIM NÃO

Benefícios ME/EPP 
(arts. 42 a 49 da LC 
123/06)?

Licit. Exclusiva 
ME/EPP?

Bens de 
Informática 
(Decreto 
7.174/10)?

Instrumento 
Contratual

SIM NÃO NÃO TERMO DE 
CONTRATO
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Forma de 
Fornecimento?

Garantia 
Contratual do 
Objeto?

Garantia de 
Proposta (art. 
58, NLLC)?

Garantia de 
Execução (arts. 
96 a 102, NLLC)

FORNECIMENTO 
INTEGRAL

SIM NÃO NÃO

Documentos de Habilitação (ver tópico "DA HABILITAÇÃO")

Requisitos Básicos:
- SICAF (ou documentos equivalentes):
habilitação jurídica; regularidade fiscal, social
e trabalhista; qualificação econômico-
financeira.

Requisitos Específicos:
-Não haverá requisitos específicos

Pedidos de Esclarecimentos e Impugnações
Até às 19h do dia 25/06/2025, exclusivamente por meio eletrônico, e-
mail: licitacao@trt10.jus.br
Observações Gerais
- A disputa dar-se-á pelo modo ABERTO e FECHADO (ver tópico "DO MODO DE
DISPUTA").
- Será verificado, preliminarmente ao julgamento da proposta, se o licitante
provisoriamente vencedor possui sanções impeditivas no SICAF, bem as certidões
negativas: CEIS e CNEP do Portal da Transparência; CNIA do CNJ; Inidôneos do
TCU (ver tópico "DA VERIFICAÇÃO DE OCORRÊNCIAS IMPEDITIVAS").
- A apresentação dos documentos de habilitação somente será exigida do licitante
provisoriamente vencedor, e no efetivo momento da fase de habilitação (ver tópico
"DA HABILITAÇÃO").
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1.  DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada, para a prestação de serviços não 
continuados ou por escopo para o fornecimento de mobiliários modular e 
flexível, conforme condições, quantidades definidas no item 2.1 do Termo de 
Referência e exigências estabelecidas neste instrumento.

2.  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

 A legislação aplicável ao presente certame encontra-se explicitada no tópico "DA 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL" do Termo de Referência - TR, Anexo I deste Edital.

3.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. A despesa decorrente do objeto desta contratação correrá à conta dos recursos 
consignados ao TRT da 10ª Região:

3.1.1. Programa: Apreciação de Causas da Justiça do Trabalho;
3.1.2. Classificação Funcional-Programática: 02.122.0033.4256.6018;
3.1.3. Categoria Econômica: Despesa Corrente;
3.1.4. Elementos de Despesa: 4.4.90.52.42;
3.2. Os Valores Estimados/Máximos da presente contratação encontram-se no 

Apêndice IV do Termo de Referência - TR, Anexo I deste Edital.

4.  DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

4.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
exclusivamente por meio eletrônico, para o e-mail licitacao@trt10.jus.br , até 
as 19 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

4.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a 
impugnação e/ou responderá os pedidos de esclarecimentos.

4.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas.
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 4.4. 
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previstos no certame.
4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
4.5. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos serão 

divulgadas no sistema eletrônico, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

4.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos vincularão os participantes e a 
Administração.

5.  DA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compra), 
por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP - Brasil.

5.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas.

5.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.1.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.1.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação do 
licitante no momento oportuno.

5.2. Também poderão participar deste Pregão:
5.2.1. As pessoas jurídicas reunidas em consórcio, desde que observadas as 

normas previstas no art. 15 da Lei nº 14.133/2021.
5.2.2. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa, desde que 

observadas as normas previstas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021.
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5.2.2.1. Estendem-se às cooperativas os benefícios previstos para as 
microempresas e empresas de pequeno porte quando atenderem ao 
disposto no art. 34 da Lei nº 11.488/2007.

5.3. Não poderão participar deste Pregão, nos termos do art. 14 da Lei nº 
14.133/2021:

5.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados (observadas as ressalvas constantes dos §§2º a 4º 
do art. 14 da NLLC);

5.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários (observadas as ressalvas constantes dos §§2º a 4º 
do art. 14 da NLLC);

5.3.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta;

5.3.3.1. O impedimento do item anterior também será aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

5.3.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau;

5.3.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.40
4/1976, concorrendo entre si;

5.3.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista.

5.4. Também não poderão participar deste Pregão:
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5.4.1. Agentes públicos do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133/2021.

5.4.1.1. As vedações de que trata este subitem estendem-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica.

6.  DO TRATAMENTO FAVORECIDO

6.1. Será concedido o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da LC 
nº 123/2006 (exceto a exclusividade do art. 48) para as microempresas e 
empresas de pequeno porte (ME/EPP).

6.2. Não será concedido o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da 
LC nº 123/2006 às microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP) 
que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte (art. 3º, II, da LC nº 123/2006), devendo a licitante apresentar 
declaração de observância desse limite na licitação, conforme art. 4º, §2º da 
Lei nº 14.133/2021 (NLLC).

6.3. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 
considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos 
itens anteriores (art. 4º, §3º, da NLLC)

6.4. O tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da LC nº 123/2006 também 
se estende para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123/2006.

7.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a 
fase de recebimento de propostas.
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7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida 
no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o 
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances.

7.4. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a 
fase de envio de lances.

7.5. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.

7.6. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso.

7.7. O envio da proposta implica aceitação plena deste Edital e de seus 
anexos;

7.8. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que:

7.8.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

7.8.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

7.8.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

7.8.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.

7.8.5. No caso de licitante organizado em cooperativa, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.8.6. No caso de licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

7.8.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 
no certame, para aquele item;

7.8.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.8.7. A falsidade da declaração de que trata o item anterior sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital e seus anexos, 
em especial no Termo de Referência (Anexo I).

7.9. É facultado ao licitante, quando do cadastramento da proposta, parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto final máximo, 
observadas a regras do art. 19 da IN nº 73/2022 - SEGES/ME.

8.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:

8.1.1. Valor unitário; Valor total do lote;
8.1.2. Marca/Modelo;
8.1.3. Fabricante;
8.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência (Anexo I);
8.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo 
deste Edital.

8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
8.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

8.5. 
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pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.

8.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição.

8.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas;

8.7.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos.

8.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

9.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades ou não apresentem as 
especificações exigidas no Termo de Referência.

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de julgamento da proposta.
O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 9.3. 
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somente estas participarão da fase de lances.
9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes.
9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.5.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO OU MAIOR 
DESCONTO // POR ITEM OU POR GRUPO DE ITENS OU GLOBAL, 
conforme definido neste Edital e seus anexos.

9.5.2. Os lances deverão ser ofertados pelo VALOR UNITÁRIO E/OU ANUAL (12 
MESES) E/OU TOTAL DO ITEM E/OU GRUPO.

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de 
lance inconsistente ou inexequível.

9.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta.

9.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 
licitante.

9.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances.

9.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação (art. 27 da IN nº 73/2022 - SEGES/ME).

10.  DO MODO DE DISPUTA

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
ABERTO E FECHADO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

10.1. 
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sucessivos, com lance final e fechado (art. 24 da IN nº 73/2022 - SEGES/ME).
10.2. A etapa de envio de lances terá duração de quinze minutos. Encerrado o 

referido prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

10.3. Após a etapa de que trata o item anterior, o sistema abrirá a oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de 
desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais 
até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme o critério 
adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.3.1. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que o item 
anterior, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do 
prazo.

10.3.2. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou 
por ofertar melhor lance.

10.4. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances em ordem crescente, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço ou em ordem decrescente, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto.

11.  DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

11.1. Em relação a itens não exclusivos, as propostas de microempresas e 
empresas de pequeno porte beneficiárias do tratamento favorecido 
previsto nos arts. 42 a 49 da LC nº 123/2006 (vide: art. 4º, §§1º a 3º, da 
NLLC) que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada.

11.1.1. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 
LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.
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11.1.2. A beneficiária melhor classificada terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto.

11.1.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
item anterior.

11.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 
nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.2. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

11.3. Em caso de empate entre duas ou mais propostas (ou lances finais fechados), 
serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem (art. 60 da 
NLLC):

11.3.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;

11.3.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

11.3.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

11.3.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle.

11.4. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados 
por (art. 60, §1º, da NLLC):

11.4.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, 
no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize;

11.4.2. Empresas brasileiras;
11.4.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País;
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11.4.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187/2009.

12.  DA NEGOCIAÇÃO

12.1. Concluída a fase de lances, no caso de o preço da proposta provisoriamente 
vencedora estar acima do estimado pela Administração, o Pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas (art. 61 da NLLC).

12.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes.

12.1.2. É vedada a negociação em parâmetros diferentes das previstas neste 
Edital.

12.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

12.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 
da sessão pública.

13.  DA VERIFICAÇÃO DE OCORRÊNCIAS IMPEDITITIVAS

13.1. Preliminarmente à fase de julgamento da proposta, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação do licitante 
provisoriamente vencedor, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação (art. 14, III, da 
NLLC), mediante a consulta aos seguintes cadastros:

13.1.1. SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores);
13.1.2. CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) e CNEP 

(Cadastro Nacional de Empresas Punidas) mantidos no Portal da 
Transparência;

13.1.3. CNCIA (Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa) mantido pelo CNJ;

13.1.4. Lista de Inidôneos mantida pelo TCU;
13.2. A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/) supre a necessidade de consulta individualizada aos 
cadastros CEIS, CNEP, CNCIA e Lista de Inidôneos.
A consulta aos cadastros CEIS e CNCIA deverá ser realizada em nome da 
empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 

13.3. 
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da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário (Acórdão TCU nº 628/2019 Plenário).

13.4. Caso na consulta ao SICAF se constate a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.

13.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros.

13.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação.

13.5. Constatada a existência de sanção impeditiva, o Pregoeiro reputará o licitante 
desclassificado, por falta de condição de participação.

13.5.1. Se a proposta ou lance provisoriamente vencedor for desclassificado, o 
Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.

13.5.2. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e 
antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso.

13.6. Conforme art. 6º-A da Lei 10.522/2002, a existência de registro no Cadin 
constitui fator impeditivo para a celebração de contratos que envolvam 
desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos 
aditamentos.

13.6.1. A observância do requisito acima será condição para a assinatura do 
contrato.

14.  DO JULGAMENTO

14.1. Concluída a etapa de verificação de ocorrências impeditivas, o Pregoeiro 
solicitará ao licitante provisoriamente vencedor que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, acompanhada, 
se for o caso, das planilhas de custos e/ou dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.
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14.1.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

14.1.2. O envio de anexo com as especificações, planilha de custos e/ou 
documentações complementares, quando solicitado, é condição 
indispensável à classificação do licitante.

14.1.3. O não envio, acompanhado da inércia, no sentido de se manifestar sobre a 
solicitação referida, configurará a não manutenção da proposta e ensejará à 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, Anexo I deste 
Edital.

14.2. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários, o licitante provisoriamente vencedor será 
convocado para apresentar, com os respectivos valores, adequados ao valor 
global, sob pena de não aceitação da proposta.

14.3. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua 
desclassificação. A proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

14.3.1. O ajuste se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas;

14.4. O Pregoeiro examinará a proposta quanto quanto à compatibilidade do preço 
ofertado com o valor estimado/máximo e à compatibilidade da proposta com 
as especificações técnicas do objeto.

14.4.1. O Pregoeiro, sempre que necessário, poderá solicitar auxílio ao setor 
técnico competente, para confirmação do atendimento das especificações 
técnicas do objeto.

14.4.2. Caso o licitante provisoriamente vencedor tenha usufruído do tratamento 
favorecido previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, o 
Pregoeiro verificará o efetivo enquadramento do licitante na categoria de 
microempresa ou empresa de pequeno porte.

14.5. Será desclassificada a proposta provisoriamente vencedora que (art. 59 da 
NLLC):

14.5.1. Contiver vícios insanáveis;
14.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital e 

seus anexos, em especial:
Todo mobiliário deve estar em conformidade com as normas técnicas da 
ABNT, comprovada pela apresentação de relatório de ensaio emitido por 
laboratório detentor de Certificado de Acreditação concedido pelo Inmetro, 
com escopo de acreditação específico para ensaios mecânicos com base 
nas normas requeridas. O Relatório de Ensaio deve vir acompanhado de 

14.5.2.1. 
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documentação gráfica (desenho ou fotos) e memorial descritivo com 
informação necessária e suficiente para perfeita identificação do modelo 
ou da linha contendo o modelo do produto. O mobiliário fabricado com 
madeira ou seus derivados deve observar os critérios da rastreabilidade e 
da origem dos insumos de madeira a partir de fontes de manejo 
sustentável, em conformidade com o Decreto no 7.746/2012. A 
comprovação da conformidade deve ser feita por meio do Certificado de 
Cadeia de Custódia, em conformidade com a norma ABNT NBR 
14790:2021, Certificação Cerflor, Certificação FSC-STD-40-004 V3-0 
(Forest Stewardship Council) ou similares, desde que reconhecidas 
nacionalmente

14.5.2.2. O mobiliário deverá atender aos requisitos constantes na Norma 
Regulamentadora NR17 do Ministério do Trabalho e Emprego.

14.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 
estimado/máximo para a contratação;

14.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;

14.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e 
seus anexos, desde que insanável.

14.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário 
para sua continuidade.

14.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta

14.8. A realização de diligências para aferição da exequibilidade, aceitabilidade, 
legalidade das propostas, inclusive mediante solicitação de envio de 
documentações complementares, bem como eventuais suspensões da sessão 
pública por tal motivo, observará o disposto no tópico "DAS DILIGÊNCIAS" 
deste Edital.

14.9. Se a proposta ou lance provisoriamente vencedor for desclassificado, o 
Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.

14.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes 
de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
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15.  DAS AMOSTRAS

15.1. O licitante provisoriamente vencedor deverá fornecer amostras do objeto 
da contratação, sob pena de não aceitação da proposta, nos termos 
previstos no item 18 do Termo de Referência - TR, Anexo I deste Edital.

15.1.1. O envio das amostras poderá ser dispensado nas hipóteses previstas no 
Termo de Referência - TR.

15.2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença 
será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

15.3. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema.

15.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, o licitante provisoriamente vencedor 
será desclassificado, sem prejuízo das sanções previstas no Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital.

16.  DA HABILITAÇÃO

16.1. Concluída a fase de julgamento da proposta, o Pregoeiro solicitará ao licitante 
provisoriamente vencedor que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
documentação de habilitação exigida neste Edital e seus Anexos, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos e já apresentados.

16.1.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

16.2. Os requisitos ordinários para habilitação do licitante provisoriamente 
vencedor, estabelecidos nos arts. 62 a 70 da NLLC, serão verificados por meio 
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal, social e trabalhista, e à qualificação-
econômico financeira, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018.

16.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender 
às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 
anterior à data prevista para recebimento das propostas;
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16.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
respectiva documentação atualizada.

16.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 
feita pelo Pregoeiro, a título de diligências, lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s) (art. 39, §6º, da IN nº 73/2022 - SEGES/ME).

16.3. As exigências adicionais/especiais de Qualificação Econômico-Financeira 
e/ou Qualificação Técnica estão disciplinadas nos tópicos a seguir, 
denominados "DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA" e "DA 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA".

16.4. Tratando-se de licitante cooperativa serão, ainda, exigidas as seguintes 
documentações complementares:

16.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 
para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede 
da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, 
§§2º a 6º da Lei n. 5.764/1971;

16.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

16.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço;

16.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
16.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato;
16.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia 
que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a 
ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias 
gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da licitação; e

16.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 
112 da Lei n. 5.764/1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

Tratando-se de licitantes reunidas em consórcio, serão, ainda, exigidas as 16.5. 
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seguintes documentações complementares:
16.5.1. Comprovação da existência de compromisso público ou particular de 

constituição de consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, 
com indicação da empresa-líder, que deverá possuir amplos poderes para 
representar os consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento 
contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente, 
inclusive receber notificação, intimação e citação;

16.5.2. Apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por 
empresa consorciada;

16.5.3. Comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos 
quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital;

16.5.4. Demonstração, por parte do consórcio, pelo somatório dos valores de cada 
consorciado, na proporção de sua respectiva participação, do atendimento 
aos índices contábeis definidos neste edital, com o acréscimo de 10 % 
(dez por cento), para fins de qualificação econômico-financeira, na 
proporção da respectiva participação (art. 15, §1°, da NLLC);

16.5.4.1. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e 
pequenas empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo 
percentual na qualificação econômico-financeira;

16.5.5. Responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do 
consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;

16.5.6. Obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado 
por empresas brasileiras e estrangeiras;

16.5.7. Constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e
16.5.8. Proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por 

intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.
16.6. Todos os documentos de habilitação encaminhados deverão estar em 

nome do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ, e o 
respectivo endereço atualizado.

16.6.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

16.6.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica (se for o caso), 
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

16.6.3. 
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comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
16.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

16.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital.

16.8.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 
à fase de habilitação.

16.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar 
a regularização (art. 43, §1º, da LC nº 123/2006).

16.9.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa.

16.9.2. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação.

16.9.3. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada com alguma restrição 
na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização.

16.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário 
para sua continuidade.

16.11. A realização de diligências para aferição da habilitação do licitante, inclusive 
mediante solicitação de envio de documentações complementares, bem 
como eventuais suspensões da sessão pública por tal motivo, observará o 
disposto no tópico "DAS DILIGÊNCIAS" deste Edital.

16.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar tempestivamente quaisquer dos documentos exigidos para tanto, 
ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
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16.12.1. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno 
porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente.

16.13. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que eventualmente 
estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos 
de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em 
que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

16.13.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja 
retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes.

17.  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

17.1. Não serão exigidos requisitos adicionais de Qualificação Econômico-
Financeira.

18.  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

18.1. Não serão exigidos requisitos especiais de Qualificação Técnica.

19.  DA VISTORIA PRÉVIA

19.1. Não há necessidade de o licitante atestar que conhece o local, as condições e 
peculiaridades para a entrega do objeto ou execução dos serviços.

20.  DAS DILIGÊNCIAS

20.1. O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas e na habilitação, sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 

20.1.1. 
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anterior, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata (art. 43 da IN nº 73/2022 - SEGES/ME).

20.2. O Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada (art. 59, §2º, da 
NLLC).

20.2.1. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 
a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as 
provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

20.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.

20.3.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 
pela Administração.

20.3.1.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove que o custo do licitante 
ultrapassa o valor da proposta e que inexistirem custos de oportunidade 
capazes de justificar o vulto da oferta.

20.3.2. No caso de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

20.3.2.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

20.3.2.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global e unitário estimado 
(art. 59, §3º, NLLC).

20.3.2.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução (art. 59, §4º, 
NLLC).
Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 

20.3.2.4. 
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Lei.
20.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para (art. 64 da NLLC):

20.4.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 
da abertura do certame;

20.4.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas.

20.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documentos 
complementares, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) 
horas, sob pena de desclassificação ou inabilitação, vedada a substituição 
ou inclusão posterior de informações ou documentos que já deveriam ter 
sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

20.5.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

20.6. Consoante fundamentos do voto condutor do Acórdão TCU 1.211/2021 - 
Plenário, de 26/05/2021 (ratificado pelos acórdãos TCU 2903/2021-P, 
156/2022-P, 2.673/2021-P, 2568/2021-P, 2.528/2021-P, 2443/2021-P, 
15.244/2021-2C, 2213/2021-P, 193/2021-P, 1819/2021-P, 1636/2021-P), para 
fins de delineamento isonômico da amplitude legalmente viável para os 
procedimentos de diligência neste certame, registre-se que:

20.6.1. "O edital de licitação constitui instrumento para a consecução das finalidades 
do certame licitatório, quais sejam, assegurar a contratação da proposta 
mais vantajosa para a Administração e a igualdade de oportunidade de 
participação dos interessados, (...). Dessa maneira, a interpretação e a 
aplicação das regras estabelecidas devem ter por norte o atingimento 
dessas finalidades, evitando-se o apego a formalismos exagerados, 
irrelevantes ou desarrazoados, que não contribuam para esse 
desiderato".

20.6.2. "A vedação à inclusão de documento "que deveria constar originariamente 
da proposta", (...), deve se restringir ao que o licitante não dispunha 
materialmente no momento da licitação. Caso o documento ausente se 
refira a condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 
proposta, e não foi entregue juntamente com os demais comprovantes 
de habilitação ou da proposta por equívoco ou falha, haverá de ser 
solicitado e avaliado pelo pregoeiro."
"Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar 
condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não 

20.6.3. 
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fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, 
ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida 
oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação, resulta em 
objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do processo 
(meio) sobre o resultado almejado (fim)."

20.6.4. "O dispositivo [art. 64 da NLLC] reproduz a vedação à inclusão de novos 
documentos, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993; porém, deixa 
salvaguarda a possibilidade de diligência para a complementação de 
informações necessárias à apuração de fatos existentes à época da abertura 
do certame, o que se alinha com a interpretação de que é possível e 
necessária a requisição de documentos para sanear os comprovantes 
de habilitação ou da proposta, atestando condição pré-existente à 
abertura da sessão pública do certame."

20.6.5. "Assim, nos termos dos dispositivos citados, inclusive do art. 64 da Lei 
14.133/2021, entendo não haver vedação ao envio de documento que 
não altere ou modifique aquele anteriormente encaminhado. Por 
exemplo, se não foram apresentados atestados suficientes para demonstrar 
a habilitação técnica no certame, talvez em razão de conclusão equivocada 
do licitante de que os documentos encaminhados já seriam suficientes, 
poderia ser juntado, após essa verificação no julgamento da proposta, novos 
atestados de forma a complementar aqueles já enviados, desde que já 
existentes à época da entrega dos documentos de habilitação."

20.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

21.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E SEUS ANEXOS 
AO TRT

21.1. Constatado o atendimento das exigências de aceitabilidade/julgamento da 
proposta e de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.

21.2. A proposta final do licitante declarado vencedor, juntamente com os seus 
anexos, deverá ser encaminhada no prazo (prorrogável) de 2 (duas) horas, a 
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

21.2.1. Ser encaminhada via sistema, com os arquivos compactados, e, quando 
necessária a elaboração de planilhas, estas deverão ser encaminhadas no 
formato usualmente utilizado;

21.2.2. Observar o Modelo de Proposta, Anexo II deste Edital;
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21.2.3. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

21.2.4. Fazer menção ao número deste Edital, conter a razão social do licitante, 
número do CNPJ, endereço físico completo, endereço eletrônico (e-mail) e 
dados bancários.

21.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 
sanção à licitante/contratada, se for o caso.

21.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a licitante/contratada.

21.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

21.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 
numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

21.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 
induza o julgamento a mais de um resultado.

21.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas 
ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

22.  DOS RECURSOS

22.1. Declarado o vencedor (e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 
do licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte, se 
for o caso), o Pregoeiro abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, durante o 
qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso, sob pena de 
preclusão.

22.1.1. A apreciação do recurso apresentado em virtude do disposto no art. 165, I, 
"b" (julgamento das propostas) e "c" (ato de habilitação ou inabilitação de 
licitante) da NLLC dar-se-á em fase única.

O recurso será dirigido ao Pregoeiro que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 
(três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 

22.2. 
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úteis, contado do recebimento dos autos.
22.3. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento.
22.4. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do 
recurso.

22.5. Será assegurado ao licitante/contratado vista dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses.

22.6. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

22.7. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente poderá solicitar 
auxílio da unidade de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas 
jurídicas e subsidiá-la com as informações necessárias (art. 168, p. único, da 
NLLC).

23.  DA HOMOLOGAÇÃO

23.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, 
que poderá (art. 71 da NLLC):

23.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
23.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
23.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
23.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.
23.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 

vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles 
dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha 
dado causa.

23.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

23.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia 
manifestação dos interessados.

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.

24.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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24.1. As regras relativas a convocação para assinatura da ARP (se for o caso); 
convocação para assinatura do termo de contrato ou aceite do instrumento 
equivalente (conforme o caso); o prazo de vigência da ARP e do contrato 
(conforme o caso); os requisitos da contratação; o modelo de execução do 
objeto, o cronograma físico-financeiro (se for o caso), os materiais a serem 
disponibilizados (se for o caso), os uniformes (se for o caso); os critérios de 
medição dos resultados; o modelo de gestão do contrato, a subcontratação, a 
fiscalização, o recebimento do objeto, a liquidação da despesa, os critérios de 
pagamentos, a conta vinculada (se for o caso); as garantias de proposta, de 
execução e do produto (conforme o caso); o reajuste em sentido estrito ou 
repactuação (conforme o caso), o equilíbrio econômico-financeiro; o programa 
"Transformação" da Res. CNJ nº 497/2023 (se for o caso); as sanções 
administrativas, entre outros, estão disciplinadas no Termo de Referência, 
Anexo I deste Edital.

24.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.

24.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

24.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.

24.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório.

24.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Administração.

24.7. Em caso de divergência existente entre as especificações deste objeto 
descritas no sistema eletrônico e as especificações constantes deste Edital, 
prevalecerão as últimas.
Em caso de divergência entre disposições deste Edital e do Termo de 
Referência (TR), prevalecerão as deste Edital nos temas relativos às regras de 
condução do certame, e prevalecerão as daquele TR nos temas relativos às 

24.8. 
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especificações técnicas e execução do objeto.
24.9. O prazo de validade da documentação apresentada/exigida dos licitantes será 

o nele expresso, ou estabelecido em lei, admitindo-se como válidos, no caso 
de omissão, aqueles emitidos a menos de 90 (noventa) dias.

24.10. Os atos essenciais do Pregão serão documentados no processo respectivo, 
com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de controle.

24.11. Excetuados os processos de caráter sigiloso, nos moldes do que prevê o art. 
10 da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), os interessados 
poderão obter vista eletrônica dos autos do processo de contratação 
mediante solicitação por meio do endereço de e-mail licitacao@trt10.jus.br.

24.12. O CNPJ do TRT da 10ª Região é 02.011.574/0001-90.
24.13. É eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília/DF, Seção Judiciária do 

Distrito Federal, para dirimir os litígios que decorrerem desta contratação, 
que não puderam ser solucionados pela via administrativa, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

25.  DOS ANEXOS

25.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
25.1.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 2848521
25.1.1.1. APÊNDICE I DO TR - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 2818501
25.1.1.2. APÊNDICE II DO TR - PROJETOS MOBILIÁRIOS LIODS 2761477
25.1.1.3. APÊNDICE III DO TR - DESCRIÇÃO DETALHADA DOS BENS 2761483
25.1.1.4. APÊNDICE IV DO TR - PLANILHA ESTIMATIVA DE PREÇOS 2824217
25.1.1.5. APÊNDICE V DO TR - DADOS DA PESQUISA REALIZADA 2824226
25.1.2. ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 2849842
25.1.3. ANEXO III - MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 2849843
25.1.4. ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 2851210
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